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ELEIÇÕES 

Direita ensaia pressão 
contra o Supremo

Oposição defende adoção de mandatos para ministros, revisão de prerrogativas e mudanças nas regras
 de impeachment. Articulação busca transformar o tema em eixo central da disputa ao Senado em 2026

O 
avanço de propostas para re-
ver prerrogativas do Supremo 
Tribunal Federal (STF) ganhou 
força entre parlamentares da 

oposição e deve ocupar espaço central 
no debate eleitoral ao Senado em 2026, 
fortalecendo candidaturas ancoradas 
em críticas à atuação da Corte e na de-
fesa de mudanças institucionais.

Impulsionados por decisões recentes 
envolvendo aliados do ex-presidente Jair 
Bolsonaro, parlamentares da oposição 
defendem mudanças como a adoção de 
mandatos para ministros, maior objeti-
vidade nos processos de impeachment 
e a revisão de competências institucio-
nais. A agenda, além de 
ganhar força na dispu-
ta eleitoral, já repercute 
em momentos-chave no 
Congresso, como na sa-
batina de Jorge Messias 
para o tribunal.

Entre as vozes mais 
enfáticas está o senador 
Eduardo Girão (Novo- 
CE), que defende uma 
ampla reforma do Judi-
ciário. Na avaliação de-
le, o atual modelo de in-
dicação de ministros favorece vínculos 
políticos e fragiliza a independência ins-
titucional da Corte. “Tem que ser critério 
técnico, tem que ter mandatos, ninguém 
está acima da lei”, afirmou ao Correio.

Girão também criticou o que consi-
dera omissão do Senado diante de pe-
didos de impeachment de ministros, ao 
apontar que dezenas de requerimentos 
seguem sem avanço. Segundo ele, a falta 
de reação do Parlamento contribui para 
um cenário de “insegurança jurídica” e 
para o desequilíbrio entre os Poderes.

Na mesma linha, o senador Magno 
Malta (PL-ES) afirma que as críticas ao 
STF não são recentes nem se limitam ao 
calendário eleitoral. Ele reconhece que 
ainda não há um pacote fechado den-
tro da oposição, mas destaca a existên-
cia de convergência em torno de pro-
postas como a adoção de mandatos pa-
ra ministros e maior clareza em deci-
sões sensíveis.

Malta também contesta a ideia de que 
críticas ao Judiciário representem uma 
ameaça institucional. “Questionar, dentro 

da Constituição, é prerrogativa do Parlamen-
to”, disse, defendendo que o debate ocor-
ra dentro dos limites do Estado de Direito.

PECs

A senadora Damares Alves (Repu-
blicanos-DF), por sua vez, tem adotado 
uma atuação mais estruturada na formu-
lação de propostas. Autora de três Pro-
postas de Emenda à Constituição (PECs), 
ela defende mudanças que vão desde a 
delimitação das competências investiga-
tivas dos tribunais até a ampliação das 
prerrogativas do Congresso para sustar 
atos de outros Poderes.

Damares também defende explicita-
mente o fim do caráter vitalício dos car-

gos no STF. “O mandato 
vitalício é prejudicial à 
República”, afirmou, ar-
gumentando que a reno-
vação periódica da Corte 
é compatível com o regi-
me democrático.

No debate sobre o 
equilíbrio entre os Po-
deres, o senador Rogério 
Marinho (PL-RN) adota 
um tom mais institucio-
nal e defende que o foco 
permaneça no cumpri-

mento da Constituição. Segundo ele, dis-
cutir eventuais mudanças no funciona-
mento do STF é legítimo, desde que o te-
ma não seja interditado no campo político. 
A posição reflete uma tentativa de parte da 
oposição de reduzir o tom de confronto di-
reto com o Judiciário e reforçar uma abor-
dagem mais técnica e legislativa.

Apesar das críticas, parlamentares re-
chaçam a tese de que as propostas tenham 
como objetivo enfraquecer o Judiciário. O 
argumento predominante é o de que as 
mudanças buscam restabelecer o equilí-
brio entre os Poderes e fortalecer a credi-
bilidade das instituições.

Damares, por exemplo, classifica co-
mo “falácia” a narrativa de ataque ao STF 
e afirma que o objetivo é promover um 
“rearranjo institucional” que estimule, in-
clusive, mecanismos de autocontenção 
dentro da própria Corte.

Eleitorado

Nos bastidores, porém, a estratégia da 
oposição revela um cálculo político mais 
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favorável ao avanço dessas propostas, es-
pecialmente diante da renovação de dois 
terços das cadeiras.

Líderes da oposição avaliam que o prin-
cipal desafio será ajustar o tom do discurso 
para evitar desgaste institucional. A aposta 
é fazer críticas firmes, mas com linguagem 
técnica e propostas concretas, sem ampliar 
a polarização. Ainda assim, o tema deve se 
firmar como um dos principais eixos da 
disputa eleitoral, levando o papel do STF 
para o centro do debate político nacional.

Esperança no TSE 

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) se 
prepara para uma mudança de comando 
que desperta expectativa em setores da di-
reita. A partir de junho, o ministro Kassio 
Nunes Marques assume a presidência da 
Corte eleitoral por um ano. O vice será An-
dré Mendonça, que deve comandar o tri-
bunal a partir de 2027. Ambos foram indi-
cados ao STF pelo ex-presidente Jair Bol-
sonaro, em 2020 e 2021.

A nova composição é vista por lideran-
ças conservadoras como uma oportunida-
de de reorientação na atuação da Justiça 
Eleitoral. Em julgamentos sobre os atos de 
8 de Janeiro, por exemplo, Nunes Marques 
e Mendonça defenderam penas mais bran-
das, em contraste com a maioria da Corte.

Na área eleitoral, Nunes Marques ado-
tou posições divergentes em casos de gran-
de repercussão. Em 2023, votou contra a 
inelegibilidade de Bolsonaro, diferindo da 
posição majoritária liderada pelo ministro 
Alexandre de Moraes. Mendonça, por sua 
vez, tem se destacado por posições inde-
pendentes em temas sensíveis, como re-
gulação das redes sociais, aborto e por-
te de armas.

À frente do TSE, caberá a Nunes Mar-
ques definir a pauta de julgamentos e o rit-
mo de análise dos processos, papel consi-
derado estratégico em um cenário político 
ainda polarizado. Nos bastidores, o minis-
tro sinaliza a intenção de adotar uma atua-
ção mais contida, com menor interferência 
do Judiciário nas disputas políticas e foco 
na estabilidade institucional.

A possível mudança de postura con-
trasta com a gestão anterior, marcada por 
protagonismo no enfrentamento de ata-
ques ao sistema eleitoral. Em declarações 
públicas, Mendonça também indica que 
a futura condução do tribunal deve enfa-
tizar a isonomia entre os atores políticos, 
sugerindo uma inflexão no estilo de atua-
ção da Corte.

Eduardo Girão defende uma ampla 
reforma do Supremo
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amplo. Interlocutores afirmam que o tema 
do STF passou a ser visto como uma pau-
ta capaz de mobilizar diferentes segmen-
tos do eleitorado, especialmente fora dos 
grandes centros. A avaliação é de que críti-
cas à Corte “furaram a bolha” e hoje apare-
cem com frequência em conversas popula-
res, o que incentiva sua exploração no dis-
curso eleitoral.

Além disso, há uma articulação em cur-
so para vincular o debate institucional a 
episódios concretos, sobretudo decisões 
envolvendo aliados de Jair Bolsonaro. 
Embora parte dos parlamentares defenda 

separar os casos jurídicos das propostas 
estruturais, outro grupo avalia que esses 
episódios ajudam a dar “materialidade” ao 
discurso e reforçam a percepção de dese-
quilíbrio entre os Poderes.

Reservadamente, senadores admitem 
que o tema também funciona como ins-
trumento de pressão interna no próprio 
Congresso. A insatisfação com a condução 
de processos e com a atuação do Supremo 
tem sido usada para impulsionar outras 
pautas, como CPIs e revisões legislativas. 
Há, inclusive, expectativa de que uma nova 
composição do Senado em 2027 seja mais 

STF vira alvo no Congresso e ganha destaque no 
debate sobre mudanças institucionais
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Tem que ser critério 
técnico, tem que ter 
mandatos, ninguém 
está acima da lei”

Eduardo Girão, senador 

Damares propõe três PECs para limitar 
tribunais e ampliar poderes do Congresso
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Magno Malta diz que críticas ao STF 
não são recentes nem eleitorais
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Rogério Marinho defende foco no 
cumprimento da Constituição

Jefferson Rudy/Agência Senado


